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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  24 de agosto  de 19  92	 ACORDÃON9  .101-83.867

Recursong: 	 100.262 - IRPJ - EX.: de 1989

Recorrente,	 COFAC - COMPANHIA FLUMINENSE DE ADMINISTRAÇÃOE COMÉRCIO

Recorrida:	 DRF EM NITERÓI (RJ)

FALTA DE LANÇAMENTO - O aviso de cobrança
de débito declarado e pago em valor menor,
porque maior o número adotado de parcelas,
não constitui lançamento que possa permi -
tir contestação por impugnação e recurso
voluntário ao Conselho de Contribuintes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COFAC - COMPANHIA FLUMINENSE DE ADMINISTRA-

ÇÃO E COMÉRCIO

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de Votos, em não conhe

cer do recurso, por versar sobre matéria estranha ã competência des

te Colegiado, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala 'as Se sões, em 24 de agosto de 1992

m off
- PRESIDENTE

C ''' /UE 'S IITOSA	 - RELATOR

í /Ir
VISTO EM	 AFON e CEL. o FERREIRA II, • res - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 4
DA NACIONALn	 1-(e)

s).

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO

e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. '
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PROCESSO N° 10730/000.375/90-17

RECURSO P19;	 100.262

ACORDA° Nft :	 101-83.867

RECORRENTE: COFAC - COMPANHIA FLUMINENSE DE ADMINISTRAÇÃO E COMÉR
CIO	 —

RELATÓRIO 

COFAC - COMPANHIA FLUMINENSE DE ADMINISTRAÇÃO E

COMÊRCIO, qualificada nos autos, manifesta, no prazo legal, recur

so a este Colegiado (f is. 37/49), contra decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Nitercii (RJ) (fls. 32/33), que, indeferindo

a sua impugnação de fls. 01/07, manteve o lançamento suplementar

de fls. 08/11.

A cobrança refere-se à diferença constatada entre

os controles internos da repartição (conta-corrente devedora -

doc. fls. 20/24) e os recolhimentos relativos ao imposto de renda

pessoa jurídica do exercício de 1989, efetivados pela Recorrente.

Notificado o lançamento, a Recorrente apresentou,

tempestivamente, impugnação ás fls. 01/07, alegando a ilegitimida

de da cobrança da correção monetária sobre as parcelas remanescen

tes do imposto de renda devido, vez que ao detectar o recolhimen-

to a menor, em virtude de ter parcelado o saldo do imposto a pa-

gar em nove quotas, ao invés de cinco, recalculou-o, multiplican-

do as quantidades de OTN mensais pelo valor da OTN extinta,

NCz$ 6,17, conforme determinava o artigo 25 da Lei n9 7.730, d:

31.01.89 - Plano Verão e recolheu-o em data de 20.10.89, com os

acréscimos moratórios, inclusive a correção monetária entre a da-

ta do vencimento de cada parcela e a data de recolhimento da com-,

Àplementaça-o ks-v n
Waik,
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Insurge-se contra a aplicação do artigo 15 	 da

	

Lei n9 7.738/89 e, invocando violação ao direito adquirido, asse 	 1

gurado ao contribuinte de quitar seu débito segundo a legislação

e valor vigentes à época do fato gerador e, ainda, aumento de im

posto no curso do exercício financeiro, em conflito com o princi

pio constitucional da anterioridade,requerendo o cancelamento do

lançamento.

A decisão da autoridade julgadora de primeira ins

tãncia foi proferida às fls. 32/33, indeferindo a impugnação da

recorrente, baseada nas seguintes argumentações:

a) houve recolhimento a menor do valor das quo-

tas do IRPJ, referente aos meses de abril a agosto/89, nos valo-

res respectivos de NCz$ 4.274,10, NCz$ 7.209,99, NCz$ 10.843,10,

_NCz$ 18.114,70 e NCz$ 24.656,98 (doc. fls. 11);

b) as diferenças exigidas referem-se, de fato, à

variação do BTNF verificada naquele período, em face à superveni

ência da Lei n9 7.738, art. 15 e parágrafo único, que passou a

ser o indexador dos impostos federais, à época;

c) o núcleo central da questão argüido na peça

impugnatõria, versa sobre matéria constitucional, com violação

de direito adquirido e aumento de imposto no curso do exercício

financeiro;

d) por falta de competência legal, o Departamen-

to da Receita Federal não aprecia a constitucionalidade das leis.,

o que deverá ser intentado pela impugnante junto ao Poder Judi -

ciário e, por isso, não há como ser acolhida a pretensão da inte-

ressada.

Em sua peça recursal, apresentada tempestivamen-

te a Recorrente repele os argumentos da autoridade monocrática ,

quanto à apreciação da constitucionalidade alegando: "não só é

direito do contribuinte, como dever da fiscalização, que o lan_a

.;41C
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mento tome em conta uma base legal adequada, de modo a assegurar

que não só o poder judiciário, mas, sobretudo o executivo, apli-

que o sistema jurídico existente, de conformidade com os princí-

pios constitucionais, cabendo ao E. Conselho apreciar em sua pie

nitude a decidir sobre o mérito da controvérsia, sem restria5-es".

E prossegue: "A inclusão subseqüente de uma cláu

sula de indexação, segundo um parãmetro que nem sequer existia

no curso do ano-base, importa em múltipla inconstitucionalidade:

a) transforma uma dívida em dinheiro, não sujei-

ta à correção monetária, pela sua própria natureza, numa obriga-

ção de valor, sujeita à indexação;

b) altera, por conseguinte, um ato jurídico per-

feito, materializado pelo reconhecimento do credito em novo cru-

zado e,

c) importa em elevação do tributo no curso do

exercício financeiro do pagamento, isto é, após o fato gerador ,

em atrito com o princípio constitucional da anterioridade”.

Anexa, aos autos, cópia de sentença meramenté/re7

claratória da Justiça Federal (fls. 44/49), que julgou proceden-

te ação interposta por outras pessoas jurídicas, para garantir

às autoras, o direito de recolherem o imposto de renda do exerci

cio de 1989, ano-base de 1988, na forma prevista na 	 legislação

então vigorante (art. 25 da Lei 7.730/89).

É o relatório.

Imwel~a~
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator.

O recurso é tempestivo.

Preliminarmente entendo que dele não se deve to-

mar conhecimento, uma vez que o documento de fls. 08/11, não po-

de ser entendido como lançamento, mesmo que suplementar.

O documento referido diz respeito a simples avi-

so de cobrança, nada tendo com a figura estabelecida no artigo

142 do CTN.

A Recorrente afirma que devendo pagar o imposto

em 5 parcelas, acabou de por fazê-lo em 9, por engano.

Portanto, tendo sido detectada a falha, só havia

mesmo o Fisco de omitir o aviso de cobrança, que não pago no pra

zo, sujeita o contribuinte a ter seu debito inscrito como dívida

ativa e posterior execução fiscal.

A meu ver sequer deveria o Julgador Singular/-da

impugnação ter tomado conhecimento, pois inexistente pro esso

administrativo fiscal, nos termos do estabelecido pelo Decreto

70.235/72.

Assim, voto no sentido de não conhecimento do re

curso.

Se vencido, no mérito improcedente o apelo, para

tanto bastando a citação de dois julgados do Tribunal Regional

Federal:

"1. A atualização, determinada pelo Dec.-lei 2.354,
de 24.08.87 (artigo 20), fora mantida pela pró-
pria Lei, a 7.730 (art. 28), que extinguiu a OTN.
A Lei 7.738/89 apenas disciplinou como seria	 -

r44
Nacon
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execução do novo índice de atualização. Inexis -
tência . -e vício de inconstitucionalidade."
(Apelação Cível 90.01.00727-9-BA - l Região)

"Tributário - Atualização Monetária do Imposto
de Renda - Mudança de Indice - Lei n9 7.738/89 -
Legalidade. 1. Instituição da correção monetária
importa em aumento de tributo, devendo obedecer
assim aos princípios do direito adquirido e da
anterioridade. 2. Se a lei simplesmente modifica
os índices de cálculos da atualização, não "neces
sita observar os princípios constitucionais indi
cados, porque age o legislador em atenção a ra-1
zOes políticas, insertas no Direito Financeiro .
3: Legalidade da Lei n9 7.738/89, que institui o
IPC como índice de correção das parcelas do Im-
posto de Renda. 4. Apelo improvido - Sentençacon
firmada,."
(Ac. un. da 4 T doTFRda 1 R. -AMS 90.01.03262-1/
/MG)

É o meu voto.

Brasília-Dr., em 2	 e agosto de 1992
_

CEL h	 V	 E OS ,	- RELATO' 3fN

ImprensaNacion,1
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